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ENCAMINHAMENTO DE CARTA ABERTA
Como produto final foi elaborada uma “Carta Aberta”, por se tratar de um documento que encaminha opiniões e argumentos para serem apreciados com proposta de encaminhamento à Câmara Temática de Educação do CONDESB e às secretarias municipais de educação participantes da pesquisa.
Leite, (2014, p.78) nos diz que “mais do que qualquer outro gênero, a Carta Aberta procura dialogar e interagir com o leitor, que pode ser uma autoridade, uma comunidade ou um determinado indivíduo”.

“CARTA ABERTA À CÂMARA TEMÁTICA DE EDUCAÇÃO DO CONDESB E ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DA BAIXADA SANTISTA E PARTICIPANTES DA PESQUISA REALIZADA”

Santos, 20 de fevereiro de 2021.

A Universidade Metropolitana de Santos - UNIMES, sob a coordenação da Prof.ª Dra. Elisabeth dos Santos Tavares, realizou um Projeto de Pesquisa no Programa de Mestrado Profissional em Práticas Docentes no Ensino Fundamental, sob o título “Políticas Públicas na Educação Especial na Região Metropolitana da Baixada Santista – dos documentos oficiais às realidades locais”, desenvolvido pela mestranda Lucia Helena Carvalho Gonzalez.
Essa pesquisa teve como objetivo destacar não só a temática que se aborda, mas, também, o caráter que se quer dar à relevância da criação de uma região metropolitana que tem como objetivo a adoção de políticas regionais como forma de melhor implementar políticas públicas contemporâneas. 
O que se buscou com esta pesquisa foi a análise do processo de implementação das políticas públicas de educação especial, nos nove municípios que constituem a Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS (Bertioga, Guarujá, Cubatão, Santos, São Vicente, Praia Grande, Mongaguá, Itanhaém e Peruíbe).
 Investigamos o histórico da RMBS, contextualizando os seus objetivos em relação ao atendimento educacional e sobre as discussões de temáticas com as ações, efetivamente, implementadas na região. 
Pesquisamos junto a Câmara de Educação do CONDESB da RMBS e, convidamos as secretarias municipais de educação da região a responder um questionário para conhecer as políticas públicas implementadas para a educação especial, assim como os projetos desenvolvidos para atender os portadores de deficiências inclusos em escolas regulares.
A pesquisa identificou como ocorre a implementação das políticas públicas, em cada município e, como cada um se organiza para atender as suas especificidades, proporcionando ao público-alvo da educação especial uma educação diferenciada de caráter inclusivo. As secretarias que participaram da pesquisa, citaram, a Declaração de Salamanca como sendo a abertura de novos caminhos para a educação inclusiva. Esse documento declara que:
 [...] constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência, em última estância o custo da eficácia de todo o sistema educacional.  

Ao analisar os dados contidos nas atas da Agência Metropolitana/ Câmara Temática da Educação e o questionário aplicado junto às secretarias de educação da Região Metropolitana da Baixada Santista sob à ótica de um pesquisador, indicamos como produto final uma “Carta Aberta” para a Câmara Temática da Agência Metropolitana e secretarias de educação da Região Metropolitana Da Baixada Santista, considerando a adoção de algumas medidas a seguir, com vistas a fortalecer a promoção de políticas públicas e ações eficazes na consolidação da Educação Especial, como promotora de condições de igualdade a todos os alunos.
Consideramos, ainda, como sugestão das secretarias que seja realizada uma organização periódica, de encontros, com os responsáveis da educação especial dos municípios da RMBS e especialistas e pesquisadores da área. 
Nosso respeito e consideração.

Lucia Helena Carvalho Gonzalez – Mestranda.
Prof.ª Dr. ª Elisabeth dos Santos Tavares – Orientadora.



SEMINÁRIO
No transcorrer da presente pesquisa, uma das colaborações apresentadas nas entrevistas com as secretarias municipais de educação da RMBS, foi incorporada para a elaboração do produto final que se segue. Logo, consolidamos a proposta de realização de um seminário anual de fomento às políticas públicas e ações no âmbito da educação especial. A organização e realização dar-se-ão por meio do uso de ferramentas digitais de comunicação à distância, no caso, conferências on-line, com convites de participação aos membros dos municípios integrantes da RMBS e representantes da Câmara Temática da Educação. 
Propusemos essa indicação para a ponderação de sua aplicabilidade na efetivação de uma educação inclusiva de qualidade para todos, dentro dos pressupostos da Câmara Temática da Educação que é trabalhar em sistema integrado com os municípios para o fortalecimento do ensino na região e, também, para minimizar e encontrar soluções para os problemas de natureza comum, considerando a realidade local. 
O uso da ferramenta digital de comunicação à distância (on-line), talvez seja capaz de reunir todos os membros dos municípios integrantes da RMBS, fazendo com que a Câmara Temática da Educação cumpra a sua função social de maneira efetiva. 
A Base Nacional Comum Curricular – BNCC em sua competência geral nº 5 destaca que: 
Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

Os encontros presenciais, conforme consulta em atas oficiais, apontaram um índice bem elevado de ausências. Sendo assim, com o uso dessa ferramenta espera-se envolver um número significativo de participantes que possa colaborar com o aprimoramento da educação especial, na RMBS. 
No seminário virtual, discutir-se-ão temas que contribuam para o aprimoramento das ações e políticas públicas aplicadas à educação especial, especialmente na RMBS.
É de grande valia a parceria com universidades locais que possam contribuir com a divulgação da realidade da educação especial/inclusiva, na região em tela e, assim, aprimorar o trabalho desenvolvido nos cursos de formação superior para que as escolas tenham profissionais preparados em aplicar estratégias de inclusão eficientes, tornando a escola de ensino regular, um ambiente acolhedor na educação especial.
A política da inclusão dos alunos na rede regular de ensino que apresentam necessidades educacionais especiais, não consiste somente na permanência física desses alunos, mas o propósito de rever concepções e paradigmas, respeitando e valorizando a diversidade desses alunos, exigindo assim que a escola defina a responsabilidade criando espaços inclusivos. Dessa forma, a inclusão significa que não é o aluno que se molda ou se adapta à escola, mas a escola consciente de sua função coloca-se a disposição do aluno (CARVALHO,2006, p. 23).


Ao proclamar que a educação é para todos, a escola assume o papel de garantir uma aprendizagem de qualidade, sem distinção. Todos têm direito em permanecer na escola, tendo garantida a participação mediante a novas práticas pedagógicas. Essas práticas envolvem, principalmente, a capacitação dos docentes e o conhecimento dos alunos, em suas diferenças, estimulando-os por meio de atividades desafiadoras.
Garcia (2004), nos fala que a inclusão:

[...] consiste na relação travada em contexto histórico-social, por sujeitos sociais, ou seja, uma prática complexa e contraditória, com sentido de luta, de embate, que convive necessariamente com seu contrário – a exclusão –, mas que se estabelece na direção de questionar e superar práticas sociais baseadas na desigualdade (GARCIA, 2004b, p. 2).

O seminário contribuirá para a reflexão e discussão de temas que ampliarão o cenário da educação especial/inclusiva, na região.  Irá fortalecer e ampliar as ações desenvolvidas no campo de atuação da RMBS, abordando temas que remetam ao aprimoramento da educação especial/inclusiva, no âmbito regional.  
O seminário se destina a oferecer aos participantes momentos de reflexão e socialização das ações que fortaleçam o trabalho desenvolvido na educação especial/inclusiva, nos municípios da RMBS. Os temas iniciais presentes no cronograma anexo, foram considerados a partir da presente pesquisa. A proposta é que, com base na realização do primeiro seminário, os temas sejam determinados a partir do interesse de cada município, considerando a diversidade do trabalho realizado na área da educação especial/inclusiva. 
O seminário será realizado, anualmente, por organização da Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES, em período noturno, destinados a profissionais da educação, convidando os representantes da Câmara Temática da Educação, os representantes das secretarias municipais da educação, da RMBS para discussões em formato de mesa redonda. 
O modo on-line facilitará a participação dos convidados, haja vista o desenho geográfico que distancia os municípios. 
A diversidade de temas será pontuada de modo a dar continuidade e fechamento das ações propostas, por meio de metas selecionadas, previamente, conforme cronograma a seguir. 

Título do Seminário “Inclusão e Exclusão: A educação especial e a escola”.

Objetivo Geral 
Proporcionar momentos para reflexão e discussão sobre documentos relacionados às pessoas com deficiência no Brasil, fortalecendo e ampliando as ações desenvolvidas na RMBS.
Objetivos Específicos
· Refletir, a partir de referenciais teóricos da educação especial inclusiva os conceitos de inclusão como direito, relacionando-os com a consolidação dos direitos das pessoas com deficiência e, também, os conceitos de inclusão e exclusão, como antagônicos num processo tensionado;
· Contribuir para a (re)significação da compreensão do que se entende por inclusão escolar e, para se repensar a maneira como historicamente a escola vem lidando com as pessoas com deficiências.
Carga Horária 
Em período noturno com duração de 4 horas. 

Metodologia
Exposição verbal dialógica.
Apresentação

Abertura: Prof.ª Dr.ª Elisabeth dos Santos Tavares
1) Relato de uma pesquisa na Região Metropolitana da Baixada Santista – RMBS. Profª. Lucia Helena Carvalho Gonzalez.
Ementa: A relevância da criação de uma região metropolitana no contexto da implementação de políticas públicas da educação especial para o fortalecimento da educação a nível regional.
2) As contradições e marcas presentes no processo de inclusão na escola.
Prof.ª Me. Marisa Catta Preta Martins
Ementa: Discussão de conceitos pré-estabelecidos que excluem a criança no processo de inclusão. A importância em estabelecer pontos relevantes `condição de cada ser com deficiência para praticar, realmente, a inclusão.
3) Afetividade e relações esperançosas e de amorosidade na Educação Inclusiva.
Prof.ª Me. Any Carolina Ribeiro Silva
Ementa: Como a afetividade pode contribuir nas relações família x escola, professor x aluno na qualidade da aprendizagem, promovendo a inclusão sem barreiras. O professor afetivo se torna mediador no processo de aprendizagem.
4) Transtornos Invasivos do Desenvolvimento e Inclusão.
Prof.ª Me. Maria Isabel Abreu Souza
Ementa: Os desafios para incluir alunos com transtornos invasivos na escola de ensino regular. O papel ativo da escola e família no envolvimento com a aprendizagem. Ações reflexivas são importantes para atingir a diversidade e praticar a inclusão.
5) A deficiência visual e a educação inclusiva.
Prof.ª Me. Aline Martins de Almeida
Ementa: O sistema BRAILLE como facilitador na leitura e escrita de pessoas com deficiência visual, incluindo essas pessoas na sociedade, proporcionando o desenvolvimento social e acadêmico. A oferta de cursos de capacitação para professores e funcionários da escola para o ensino/aprendizagem dessas pessoas.
6) Formação Docente e Educação Inclusiva.
Prof.ª Me. Neuza Maria de Souza Feitosa.
Ementa: A formação docente na perspectiva da educação inclusiva visando o alcance de uma educação de qualidade. O olhar diferenciado para as competências dos alunos como ponto de partida para o trabalho pedagógico, respeitando os diversos ritmos de aprendizagem.
Público-alvo 
Representantes da Câmara Temática da Educação e secretarias da educação da RMBS, educadores, alunos do curso de Pedagogia e demais interessados. 
O seminário constituirá um espaço de sociabilização de práticas educativas focadas nas políticas públicas, aprimorando o compromisso político em defesa de uma “Educação para Todos”. 
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